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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PROCESSADORA PARA RAIO-X, conforme Termo de Convênio nº 1615/2016, celebrado entre a 34ª AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE TIMBÓ e a PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
2.1 – A aquisição do objeto deste termo tem por justificativa ampliar o acesso da população aos serviços e promover a qualidade, integralidade, equidade e humanização da atenção básica à saúde, bem como dar continuidade à Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência de recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com respectivo monitoramento e controle.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a aquisição do equipamento, conforme abaixo descrito:

	Item
	Qtd
	Und
	Descrição do objeto
	P. Unit. Máximo 
	P. Total Máximo

	01
	01
	UND
	EQUIPAMENTO PARA DIGITALIZAÇÃO DE IMAGENS DE RAIO-X (CR), com as seguintes características técnicas mínimas:

1.1 - Equipamento deverá fornecer conectividade DICOM com as seguintes características: 

- DICOM CR Store SCU; 

- DICOM Modality Worklist Management;

- DICOM basic gray scale print SCU; 

- DICOM Storagecommitment. 

1.2 - Comunicação DICOM com servidor DICOM habilitado e liberada para utilização. AETitle e endereço IP livremente configurável por parte do usuário; 

1.3 - Senhas de super usuário e de administração do software do equipamento fornecidas na data da entrega; 

1.4 - Conexão com a rede ethernet: 2.4.1 100 Base-t no mínimo; 

1.5 - O sistema de digitalização de imagens deve ter: Reconhecimento automático do tamanho e tipo de cassete; processamento de no mínimo 60 placas de imagem por hora (média considerando maior tamanhos dos cassetes no raio-x 35x43); terminal de cadastramento com monitor touch screen, tela plana de 15 polegadas, resolução de 1024x768 pixels no mínimo e leitor de código de barras integrado ao terminal ou sistema similar para cadastramento dos cassetes; suportar todos os tamanhos de placas de imagem conforme cassetes descritos abaixo. 

2 - Acessórios:
2.1 - Deverão ser fornecidos os seguintes cassetes com placas de imagens para radiologia: 

2.1.1 - 02 cassetes c/ placa de imagem no tam de 35 x 43 cm, 10 pixels/mm; 

2.1.2 - 02 cassetes c/ placa de imagem no tam de 24 x 30 cm, 10 pixels/mm; 

2.1.3 - 02 cassetes c/ placa de imagem no tam de 18 x 24 cm, 10 pixels/mm; 

2.2 - No-break ou estabilizador, 220v/ 60hz.

Observações: O software fornecido com o equipamento deve possuir total compatibilidade com a especificação técnica acr/nema DICOM 3.0 (digital image communications in medicine versão 3.0). O equipamento deverá vir acompanhado dos recursos de software e hardware necessários p/ armazenamento e / e transmissão de imagens médicas no padrão DICOM 3.0, oferecendo o serviço DICOM Store SCU para armazenamento para a classe usuário, de forma que exames realizados com o equipamento possam ser armazenados em um servidor de imagens dicom-compatível qualquer, a ser definido pelo usuário final e ainda suporte a DICOM Modality Worklist Management, basic gray scale print SCU e DICOM Storagecommitment. O software DICOM fornecido deverá se encontrar habilitado para o funcionamento e devidamente licenciado. O software fornecido com o equipamento radiográfico deverá permitir a configuração das entidades de aplicação (aetitles) que serão utilizadas como provedores de serviço de armazenamento, storescps. Para tanto, o equipamento deverá vir acompanhado dos respectivos manuais de configuração da comunicação DICOM e de documento contendo as senhas administrativas necessárias para a configuração dessa comunicação e também para a configuração da interface de rede TCP/IP do equipamento, incluindo-se aí a senha de super usuário do equipamento. O console (estação de trabalho) do equipamento radiográfico deverá permitir a comunicação com outros dispositivos DICOM através do protocolo de redes de computador TCP/IP, sendo que o hardware deverá estar provido de interface Ethernet.

Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir da instalação do equipamento.
	122.600,00
	122.600,00


3.2 – Os valores de referência acima foram obtidos por meio de pesquisa de preços junto a empresas do ramo e os orçamentos se encontram arquivados junto ao processo licitatório.

4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega do equipamento, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente. 
4.1.2 – Vincula-se o pagamento ao repasse dos recursos financeiros por parte do Governo Estadual, Termo de Convênio nº 1615/2016.
4.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.3 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

4.4 - O recurso necessário à presente contratação, acha-se classificado na dotação orçamentária que se segue: 

04.001.010.301.1016.4490520800.1020000 – Receitas de impostos – saúde

04.001.010.301.1016.4490520800.1630000 – Transf. Conv. Estado - saúde

04.001.010.301.1016.4490520800.3630000 – Transf. Conv. Estado - saúde
5 - DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2016, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.
5.2 – A entrega do equipamento deverá ocorrer até 31 de dezembro de 2016.
5.3 – O local de entrega será a sede da Secretaria de Saúde, no endereço Rua Celso Ramos, 5070, Centro, Município de Benedito Novo/SC.
5.4 - No ato da entrega do equipamento a proponente deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.

5.5 - Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo do objeto, que se dará em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento provisório.

5.6 - Fica aqui estabelecido que os objetos deste contrato serão recebidos:


a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;


b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto entregue e a consequente aceitação.

5.7 - Os objetos que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

5.8 - Se a substituição dos objetos entregues não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Minuta do Contrato e na Lei.

5.9 - Caso seja comprovado que os objetos entregues não estejam de acordo com as especificações do Edital, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração.

5.10 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita entrega, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Termo.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1). Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 28 de novembro de 2016.
RONIE GILBERTO LOEWEN
Secretário de Saúde e Assistência Social

Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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